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  NÃO 

 
 

 
DE ACORDO/ENCAMINHAMENTO 

 

Senhor Presidente, apresentamos o relatório referenciado e sugerimos o encaminhamento aos Órgãos 

externos e Unidades Principais do Inmetro a seguir relacionados: 

 

 Controladoria - Geral da União do Estado do Rio de Janeiro – CGU/RJ; 

 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços - SEDEIS; 

 Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro – Ipem/RJ; 

 Profe; 

 Dimel; 

 Dqual; 

 Cgcre; 

 Diraf;  

 Ouvid;  

 Dplad; e 

 Cored. 

 

 

________________________________ 

José Autran Teles Macieira 

Auditor Chefe 

CRC/RJ n.º 077.517/O-4 
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Senhor Auditor-Chefe, 

 

Apresentamos o resultado da auditoria ordinária realizada no Instituto de Pesos e Medidas do 

Estado do Rio de Janeiro – Ipem/RJ, por determinação da Ordem de Serviço/Audin nº 018/2012, de 11 de 

junho de 2012. 

 

 

I - INTRODUÇÃO 

 

Os trabalhos foram realizados de 25 de junho a 06 de julho de 2012, com o objetivo de avaliar 

os atos e fatos ocorridos no Ipem/RJ, no período compreendido entre abril de 2011 a abril de 2012, bem 

como analisar a demanda emanada pelo Tribunal de Contas da União – 9º Secex mediante o Ofício de 

Requisição n.º 527/2011-7, de 30 de maio de 2012, e ainda, certificar-se de que o órgão conveniado 

encontra-se adequadamente estruturado para a execução do convênio. 

 

O Ipem/RJ executa as atividades de competência do Inmetro nas áreas de Metrologia Legal e 

Qualidade de Bens e Serviços, mediante delegação, por força do Convênio n.º 14/2010, de 01 de janeiro de 

2010, com vigência de 4 (quatro) anos, celebrado entre o Inmetro e o Instituto de Pesos e Medidas do 

Estado do Rio de Janeiro, com a interveniência do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Secretaria 

de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços - Sedeis. 

 

II - DOS EXAMES REALIZADOS 

 

Os exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria, geralmente praticadas no 

serviço público, sem que qualquer restrição nos tenha sido imposta quanto ao método ou extensão. Os 

trabalhos de campo foram desenvolvidos na sede do órgão, localizada na Rua Padre Manoel da Nóbrega, 

539 – Rio de Janeiro/RJ – CEP: 21381-000, estando o órgão delegado sob a direção de sua Presidenta, 

Senhora Soraya Alencar dos Santos, nomeada em 1º/01/2007 por meio do Decreto de 03 de janeiro de 

2007, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro nesta mesma data. 
 

A classificação da Auditoria realizada no Ipem/RJ, conforme a Instrução Normativa MF/SFC nº 

01, de 06 de abril de 2001 foi a Auditoria de Avaliação de Gestão e Auditoria Contábil. O objetivo da 

primeira é o exame das peças que instruem os processos de tomada ou prestação de contas; exame da 

documentação comprobatória dos atos e fatos administrativos; verificação da eficiência dos sistemas de 

controles administrativo e contábil; verificação do cumprimento da legislação pertinente; e avaliação dos 

resultados operacionais e da execução dos programas de governo quanto à economicidade, eficiência e 

eficácia dos mesmos. Já a segunda tem como objetivo obter elementos comprobatórios suficientes que 

permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados de acordo com os princípios fundamentais de 

contabilidade e se as demonstrações deles originárias refletem, adequadamente, em seus aspectos mais 

relevantes, a situação econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período administrativo 

examinado e as demais situações nelas demonstradas. 

 

Os trabalhos pautaram-se na Solicitação da Auditoria objeto do Processo Audin nº PA-700-

022/2012-O, de 18 de junho de 2012, cujas respostas e/ou esclarecimentos foram apresentados 

intempestivamente, em 26/06/2012. As análises e as devidas constatações foram procedidas por esta equipe 

de auditoria, sendo os assuntos de maior relevância tratados no presente relatório. 

 

Quanto à Formalização do Convênio objeto deste relatório, ressaltamos que os trabalhos 

desenvolvidos buscaram atender à Recomendação nº 1, conforme Item 1.2.5, que versa sobre Convênios de 
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Obras e Serviços, do Relatório nº 201109372, do Processo nº 52600.000506/2011-14, da Controladoria 

Geral da União – CGU, bem como ao Ofício n.º 527/2011-7, do Tribunal de Contas da União. 

 

A abertura dos trabalhos dá-se com o atendimento aos itens demandados pelo Ofício n.º 

040/Audin, de 14 de junho de 2012, apenso ao processo às fls 266 a 270, referente ao Ofício n.º 527/2011-7 

– Questionamentos sobre IPEM/RJ, do Tribunal de Contas da União, que dá continuidade à fiscalização no 

Inmetro, decorrente do Acórdão 1095/2011 – Plenário (processo TC 004.515/2011-0), com o objetivo de 

verificar a conformidade dos convênios, acordos e instrumentos congêneres firmados pelo Inmetro com o 

Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro – Ipem/RJ, que transcrevemos a seguir:  

 

 

1 – Área de convênios / Licitações 

b) Esclarecer como o Inmetro efetua o controle de pagamentos realizados pelo Ipem - RJ aos 

contratados, no âmbito do convenio 14/2010, já que a conciliação do pagamento das ordens bancárias 

com o respectivo registro nos extratos da conta corrente especifica do convênio não permite confirmar 

o efetivo desembolso ao credor favorecido. Com efeito, nos extratos de conta corrente consta apenas o 

valor total do somatório das ordens bancárias e o Ipem-RJ não recebe informações sobre a ocorrência 

efetiva do pagamento ao respectivo credor; 

 

Sobre o fato supracitado, informamos que o Inmetro/Diraf/Secon recebe mensalmente as prestações 

de contas do convênio firmado, para análise, onde consta a relação dos pagamentos efetuados 

juntamente com os extratos bancários da conta específica do convênio. Com base nestes documentos, 

o Inmetro acompanha os pagamentos efetuados pelo Ipem/RJ aos credores favorecidos. 

 

c) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro quanto à contratação individualizada de 

empresa integrante de consórcio vencedor de certame, mediante a adesão à ata de registros de preços 

decorrente do pregão eletrônico nº 9/2011, realizado pelo Estado do Rio do Janeiro, do qual decorreu 

o contrato IPEM/RJ nº 1/2012, referente à contratação isolada da empresa Maxwall Rio Locações 

Comércio e serviços Ltda. (CNPJ04. 388.307/0001-62), apesar de constar da cláusula 6.5.4 do edital, 

expressa vedação à participação individual de um consorciado na referida licitação; 

 

Esclarecemos que o Inmetro ao firmar convênio com os órgãos da Rede Brasileira de Metrologia 

Legal e Qualidade dispõe no instrumento legal as suas obrigações, bem como as do convenente em 

cláusulas específicas, conforme apresentamos a seguir relativo ao convênio n.º 14/2010, apenso ao 

processo às fls 286 a 296: 

 

“Cláusula Segunda – Do papel do Inmetro 

2.3 – Estabelecer por atos e documentos próprios, os procedimentos pertinentes a: 

(...) 

2.3.4- critérios e a sistemática de realização de despesas, vinculados ao presente 

convênio; 

(...) 

2.4 – Realizar auditorias técnicas, jurídicas, administrativas, financeiras e contábeis da 

receita e da despesa, (...). 

 

Cláusula Terceira – Das obrigações do Órgão Executor 

 

(...) 
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3.6- Aplicar os recursos provenientes deste convênio, exclusivamente, na execução das 

atividades delegadas, utilizando a legislação federal, quando couber, como parâmetro na 

consecução do objeto deste convênio. 

 

3.9- Priorizar a realização de licitações e pregões para aquisição de bens e contratação de 

serviços, na forma da legislação vigente. 

 

3.11- Dar apoio técnico e administrativo ao Inmetro na consecução das ações objeto deste 

Convênio, observando os seguintes parâmetros na realização de despesas:  

3.11.1 – Submeter, previamente, ao Inmetro, através do Plano de Aplicação definido para 

cada exercício, despesas com prestação de serviços materiais e acessórios e bolsa-estágio, 

custeados com receitas oriundas deste Convênio. 

 

3.12- “Disponibilizar para o Inmetro toda a documentação, referente às atividades 

conveniadas.” 

 

Com base nas obrigações do Inmetro, informamos que não foi encontrado nenhum documento que 

estabeleça os critérios e a sistemática de realização de despesas, vinculados ao convênio, em 

atendimento ao disposto no item do instrumento legal. 

 

Com relação às auditorias, as mesmas são realizadas de acordo com o estabelecido em convênio, bem 

como em consonância com o Regimento Interno da autarquia, Portaria MDIC n.º 82, de 1º/4/2008: 

 

“Art. 30. À Auditoria Interna compete: 

(...) 

V - realizar auditorias financeiras, contábeis e administrativas com o propósito de avaliar 

e mensurar a exatidão e regularidade das contas da Autarquia, bem como da RBMLQ-I, 

avaliando a eficiência e a eficácia na aplicação dos recursos;” 

 

Para o atendimento à auditoria, o órgão conveniado disponibiliza toda a documentação, conforme já 

previsto no termo de convênio, sendo que a auditoria não analisa todos os documentos, apenas 

aqueles que estão no seu escopo de trabalho. 

 

Outra forma de controle dos atos praticados pelo gestor dos órgãos conveniados, são as  prestações de 

contas, recebidas mensalmente pelo Inmetro/Diraf/Secon que, de acordo com a Norma Interna do 

Inmetro NIT-SECON-006, de dezembro de 2010, item 7.2, apenso ao processo às fls 1919 à 1930, 

constitui dos seguintes documentos: 

 

“a) Controle e Acompanhamento da Execução da despesa do Exercício;  

  b) Acompanhamento da Despesa Empenhada / Crédito Disponível / Empenho a Liquidar;  

  c) Balancete Financeiro;  

  d) Relação das Despesas Realizadas;  

  e) Conciliação Bancária;  

  f) Balancete do Razão;  

  g) Extrato Bancário;  

  h) Cronograma de Desembolso; e  

  i) Plano de Aplicação de Despesas.” 
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O convênio firmado entre o Inmetro e o Ipem/RJ não atende ao disposto na Portaria Interministerial 

n.º 127/2008, artigo 50, onde os recursos recebidos pelo convenente serão geridos por intermédio do 

Siconv, devendo ser incluído no aludido sistema para movimentação ou uso dos recursos, as 

seguintes informações, conforme parágrafo 3º: 

 

“I - a destinação do recurso; 

  II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

  III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

  IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

  V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão 

no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis.” 

 

Além disso o artigo 58 do mesmo diploma legal dispõe sobre a composição da prestação de contas, 

relacionando itens além daqueles que devem ser apresentados pelo convenente no Siconv, que segue: 

 

“I - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

  II - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

  III - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

  IV - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

  V - a relação dos serviços prestados, quando for o caso; 

  VI - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

  VII - termo de compromisso por meio do qual o convenente ou contratado será obrigado 

a manter os documentos relacionados ao convênio ou contrato de repasse, nos termos do 

§ 3º do art. 3º.” 

 

Contudo, em nenhum momento a legislação cita a obrigatoriedade de apresentação dos editais e 

contratos, para a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos transferidos, que é objetivo da 

prestação de contas.  

 

Por outro lado, no capítulo V do mesmo diploma legal, que trata do acompanhamento e da 

fiscalização, no artigo 51, dispõe que: “A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a 

garantir a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o convenente 

ou contratado pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do 

convênio, contrato, acordo, ajuste ou instrumento congênere. 

§ 1º Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são responsáveis, para todos 

os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento da execução do convênio, contrato, 

acordo, ajuste ou instrumento congênere. 

§ 2º “Os processos, documentos ou informações referentes à execução de convênio ou contrato de 

repasse não poderão ser sonegados aos servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes ou 

contratantes e dos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo Federal”. 

 

Conforme consta da legislação, os processos não poderão ser sonegados ao servidor da entidade 

concedente.  

 

O Presidente do Inmetro por intermédio de emissão de Portaria, delega competência ao  Presidente 

nomeado pelo Governador do Estado, para exercer o encargo de Ordenador de Despesas a serem 

financiadas com recursos repassados pelo Inmetro, podendo a autoridade delegada, praticar todos os 

atos de gestão orçamentária e financeira admitidos pelas normas do direito público, com os poderes, 
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deveres e responsabilidades inerentes. Emite portaria também para informar que a autoridade 

outorgada, poderá: 

 

“I – Promover as licitações que se fizerem necessárias, de qualquer modalidade e valor; 

II – Homologar as licitações realizadas; 

III – Adjudicar o objeto ao licitante que for declarado vencedor pela Comissão de 

Licitação; 

IV – Apreciar recursos interpostos das decisões da Comissão de Licitação, dando-lhe 

provimento ou não; 

V – Celebrar contratos e termos aditivos; 

VI – Autorizar, nos casos previstos em lei, as compras, a contratação de execução de 

obras e de prestação de serviços, com dispensa ou por inexigibilidade de licitação;” 

 

Diante dos fatos elencados, infere-se que o gestor tem plenos poderes para realizar as licitações, o 

Inmetro só toma conhecimento dos valores despendidos ao receber a prestação de contas e só 

verifica-se a legalidade de todo o ato licitatório e sua execução quando o processo entra no escopo da 

Auditoria Interna do Inmetro. 

 

d) Justificar as seguintes falhas na formalização do convênio 14/2010 consignadas pela Controladoria-

Geral da União – CGU, no relatório de auditoria anual de contas 52600.000506/2011-14 (constatação 

do subitem 1.2.5.1):  

1. Ausência, no termo do convênio, da data de celebração do ajuste e da assinatura do Presidente do 

Inmetro; (alínea a). 

  

2. Celebração do termo de convênio sem a aprovação prévia de sua minuta pela Procuradoria-Geral 

do Inmetro; (alínea b) 

 

3. Ausência de cadastro do convenente no SICONV previamente à assinatura do convênio;  

 

4. Inexistência de Plano de Trabalho; (alínea c) 

 

5. Ausência de comprovação da inexistência de dívida ativa da União e regularidade fiscal por parte 

do  IPEM-RJ em data posterior à assinatura do convênio; (alínea d) 

 

6. Não publicação tempestiva no Diário Oficial da União (DOU) do extrato do termo de convênio; 

(alínea e) 

 

De acordo com recomendação da Controladoria Geral da União direcionado à Auditoria Interna 

do Inmetro, onde recomenda: “A Auditoria Interna do INMETRO deve inserir no PAINT de 

2011 a análise da formalização legal dos convênios celebrados no âmbito da RBMLQ-I, sem 

prejuízo das demais auditorias que já estejam previstas para esses processos.”, foi verificada a 

formalização do Convênio n.º 014/2010. 

 

A verificação do atendimento à legislação aplicada aos instrumentos de convênio, bem como do 

não atendimento de aspectos formais e/ou legais considerou o trabalho realizado pela equipe 

executora da Ação de Auditoria do IMEQ/PB, PA-800-002/2012-O, exercício 2012, do qual 

compartilhamos dos mesmos entendimentos e recomendações impostas à época, ressaltando 

que as Diretorias do Inmetro já estão tratando do assunto juntamente com os órgãos da 

RBMLQ-I.  
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2 – Área de Pessoal 

a) Justificar a autuação de empresas fiscalizadas pelo Ipem-RJ por servidores que não estão 

investidos do poder de polícia para tal finalidade, tais como auxiliares metrológicos e motoristas, 

contrariando o termo de convênio item 3.17, conforme processos nºs 6570/09, 4013/10 (item I-a); 

 

Realizamos consulta sobre agentes fiscais junto à Procuradoria Federal do Inmetro - Profe, fl 1901, 

que por intermédio do Parecer n.º 079/2011/VLFS/PROFE/PGF/AGU, de 17/3/2011, fls 1902 a 1903, 

respondeu que: 

 

“Trata o presente, da solicitação de esclarecimentos formulada pela Audin, acerca das 

pessoas que exerçam à fiscalização da Qualidade em todo território nacional, 

sustentados nos poderes delegados aos estados da federação através da celebração de 

convênio. 

 

A Lei n.º 9.933/99, que dispõe sobre as competências do Conmetro e do Inmetro, outorga 

a esta Autarquia o poder para delegação de suas atividades aos órgãos da federação, 

conforme dispõe os art. 4º e parágrafo único da Lei citada, “in verbis”: 

 

“Art. 4º O Inmetro poderá delegar a execução de atividades de sua competência. 

Parágrafo único. (...)” 

 

Contudo, embora o Inmetro outorgue poderes aos órgãos convencionados para exercício 

de suas atividades, limita suas atribuições as entidades públicas que reúnam os atributos 

necessários para esse cometimento. 

 

“Art. 4º (...) 

Parágrafo único. No que se refere às atribuições relacionadas com a Metrologia Legal e 

a Certificação Compulsória da Conformidade, dotadas de poder de polícia 

administrativa, a delegação ficará restrita a entidades públicas que reúnam os atributos 

necessários para esse conhecimento.” 

Observe-se que o Inmetro detém poderes para delegar suas atividades, conforme 

autorizativo legal. Contudo não dispõe da regulamentação legal da referida Lei, para 

ditar a conformidade objetivando a nominação do agente público fiscalizador de cada 

Estado. 

Por outro lado, não se pode ouvidar, que o instrumento legal utilizado na relação dos 

órgãos convenentes com esta autarquia, determina em seu bojo que as pessoas que 

atuem, por força do convênio, em atividades do Inmetro, pertencem ao Estado. Portanto, 

cabe à administração estadual dotar seu quadro de pessoal de forma a atender as 

exigências necessárias ao cumprimento de suas atribuições.” 

 

 

b) Justificar o pagamento pelo Ipem-RJ das infrações de trânsito cometidas pelos condutores de 

veículos com recursos do convênio 14/2010, conforme registrado no processo E1121443/10 

(201000737) (item II-b); 

 

De acordo com excerto do Relatório de Auditoria PA-700-005/2011-O “A Divisão de Transportes 

- Ditra recebe a notificação expedida pelo Detran, faz a identificação do real infrator por 

intermédio dos Boletins Diários de Viatura e envia ao motorista Infrator para que este possa 
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entrar com recurso. Dada ciência ao real infrator, o processo segue para pagamento da multa e 

ao retornar, é feita a cobrança por intermédio de desconto na folha de pagamento e depois o 

processo segue para arquivo. 

 

Fomos informados pela Superintendência de Recursos Humanos que a folha de pagamento é feita 

pelo Estado do Rio de Janeiro, e que não há evento para desconto de multa de trânsito, então foi 

criado o evento n.º 5025, denominado “quebra de caixa” onde são lançados os descontos 

correspondentes.” 

 

Com relação às multas por infração de trânsito aplicadas neste exercício, fomos informados, por 

intermédio da Comunicação Interna CI IPEM/DIRAF n.º 39/12, de 2/7/2012, fl 1441, que nenhum 

processo seguiu para desconto em folha de pagamento. 

 

c) Justificar o pagamento de precatórios a servidores do Ipem-RJ com recursos do convênio 14/2010, 

conforme registrado nos processos E1121902/10 (201009097) e E1120774/09 (200909890); 

 

Conforme já explicitado na questão “c”, do primeiro tópico, as prestações de contas recebidas pelo 

Inmetro vem composta apenas de relatórios com os valores despendidos com recursos do 

convênio, não sendo enviado nenhum outro documento que comprove a realização da despesa. 

 

O Setor de contabilidade do Inmetro analisa as prestações de contas de acordo com o estipulado na 

Norma Interna Técnica – NIT-SECON-006, realizando as comparações e verificações de valor. 

Em nenhum momento é citado na Norma Técnica à comparação com o plano de trabalho 

apresentado pelo Ipem/RJ. 

 

O item 7.4 da Norma citada estabelece que “Caso a análise tenha identificado divergências, o 

Secon deve elaborar um parecer e solicitar por meio de memorando ao órgão da Rbmlq-I 

responsável, as devidas correções ou justificativas no prazo máximo de 10 dias”. 

 

Destacamos ainda, a Cláusula Sétima do Convênio nº 014/2010, firmado entro o Ipem/RJ e o 

Inmetro, que dispõe: “O pessoal envolvido na execução das atividades, que constituem objeto 

deste convênio, sujeitar-se-á, integralmente, às normas de administração de pessoal do Estado do 

Rio de janeiro, em todos os aspectos inerentes, notadamente no que concerne à remuneração e 

aos benefícios sociais.” 

 

d) Esclarecer a inexistência de regimento interno estabelecendo a organização e funcionamento do 

Ipem-RJ, assim como sua estrutura organizacional básica e respectivos organogramas; 

 

O fato é alvo de constantes recomendações. De acordo com o último Relatório parte do Processo 

Audin PA-700-005/2011-O, foi alvo inclusive de determinação do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio de Janeiro por parte do Processo TCE/RJ 111.759-8/2010, onde a determinação foi: 

“Elabore o regimento interno da autarquia”. 

 

Contudo, o Ipem/RJ informa por meio da CI IPEM/GABIN n.º 056, de 29/06/2012, fl 1122, 

apenas que “o processo está na Diretoria Jurídica para as adequações necessárias.”  
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3 – Área de Patrimônio 

 

a) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro quanto à alteração do projeto básico e do 

projeto executivo da obra de ampliação do posto de verificação de volume e cronotacógrafo do 

Ipem-RJ, realizada no terreno do Inmetro, em Xerém/RJ, pela empresa Tektos Construção e 

Reformas Ltda, cujo valor inicial era de R$ 438.993,61, mas no 3º termo aditivo foi majorado em 

R$ 104.925,75, passando a custar R$ 543.919,37, caracterizando, dessa forma, deficiência na 

elaboração do projeto básico da obra (processo E1120906/11) - (20110871); 

 

Conforme definido no regimento interno do Inmetro (Portaria MDIC n.º 82/2008), no art. 48, 

inciso II, é de competência da Diretoria de Administração e Finanças do Inmetro: “planejar, 

coordenar, supervisionar e avaliar a execução das atividades relativas a projetos e estudos 

relacionados aos serviços de engenharia, obras e instalações dos imóveis do Inmetro e daqueles 

por ele administrados”.   

 

O Inmetro possui a Divisão de Engenharia – Dieng, que, de acordo com o art. 75 do regimento 

interno, define: “À Divisão de Engenharia compete supervisionar, controlar e avaliar as 

atividades técnico-administrativas relativas a estudos, projetos, construções, fiscalização de 

obras, manutenção das instalações de todos os imóveis do INMETRO, exceto os equipamentos dos 

laboratórios, bem como supervisionar as ações de gestão ambiental.” 

 

Contudo, não consta do regimento interno que a citada divisão revisará os projetos básicos dos 

órgãos delegados. Portanto, a resposta trata-se da mesma informada na alínea “c” do item 1. 

 

b) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro sobre a contratação e pagamento de obra 

realizada com recursos federais em bem imóvel cuja propriedade é do Estado do Rio de Janeiro e 

não ao Inmetro, a exemplo da construção e ampliação do prédio anexo ao Ipem-RJ, destinado ao 

apoio do imóvel sede do Ipem-RJ (contrato 8/2006 com a Pontes Engenharia Ltda. 

(CNPJ:01.807.703/0001-99) e instalação do laboratório de pré-medidos (contrato 16/2011- JMS 

Subempreiteira de Obras e Serralheria Ltda. (CNPJ:12.604.001/00001-24) (item I-a); 

 

O Inmetro estabeleceu no Termo de Convênio, na cláusula sexta, que o órgão conveniado poderá 

realizar diretamente despesas de capital, no interesse do convênio, em conformidade com o plano 

de investimentos previamente acordado com o Inmetro. Estabeleceu ainda que os bens imóveis, 

adquiridos com a receita auferida em razão da implementação das atividades, serão de propriedade 

do Inmetro, alocados ao órgão executor exclusivamente para a execução do convênio, conforme 

parágrafo único. 

 

Inclusive, consta do plano de aplicação do Instituto, exercício de 2012, fls 717 a 725, previsão para 

investimento, sendo o valor de R$ 7.670.598,00 pactuado para obras e instalações. 

 

c) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro quanto à construção do prédio anexo ao 

Ipem-RJ, destinado ao apoio do imóvel sede do Ipem-RJ, cuja obra foi realizada pela Pontes 

Engenharia Ltda (CNPJ:01.807.703/0001-99), contrato 8/2006, que apresentou defeitos 

construtivos (flexão na laje do primeiro andar),  no entanto os referidos defeitos somente foram 

constatados durante a obra de ampliação do imóvel do laboratório de pré-medidos, contrato 

16/2011, firmado com a JMS Subempreiteira de Obras e Serralheria Ltda. 



 
RELATÓRIO DE AUDITORIA ORDINÁRIA 

 

 

 

PROCESSO AUDIN 
 

PA-700-022/2012-O 

 

 

PÁGINA 
 

10/17 
 

 

FOR-AUDIN – 008 – Rev. 03 – Apr. ABR/12 – Pg 01/02 

 

(CNPJ:12.604.001/00001-24), após decorridos aproximadamente cinco anos, não tendo sido 

adotadas até então as medidas cabíveis com vistas a sanar problema (item I-a); 

 

Conforme definido no regimento interno do Inmetro (Portaria MDIC n.º 82/2008), no art. 48, 

inciso II, é de competência da Diretoria de Administração e Finanças do Inmetro: “planejar, 

coordenar, supervisionar e avaliar a execução das atividades relativas a projetos e estudos 

relacionados aos serviços de engenharia, obras e instalações dos imóveis do Inmetro e daqueles 

por ele administrados.”   

 

O Inmetro possui a Divisão de Engenharia – Dieng, que, de acordo com o art. 75 do regimento 

interno, define: “À Divisão de Engenharia compete supervisionar, controlar e avaliar as 

atividades técnico-administrativas relativas a estudos, projetos, construções, fiscalização de 

obras, manutenção das instalações de todos os imóveis do INMETRO, exceto os equipamentos dos 

laboratórios, bem como supervisionar as ações de gestão ambiental.” 

 

Contudo, não consta do regimento interno que a citada divisão revisará as obras e instalações dos 

órgãos delegados. Portanto, a resposta trata-se da mesma informada na alínea “c” do item 1. 

 

Em análise ao processo, verificamos que após o término da obra, não evidenciamos o Termo 

Definitivo de Encerramento da Obra nos autos, somente o termo provisório, assinado e 

comprovado pela comissão de obra, conforme estabelecido pelo art. 73, Inciso I, alínea “b”, da Lei 

n.º 8.666/93, onde cita: 

 “Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

        I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 desta Lei;” 

Cabe registrar que até o encerramento dos nossos trabalhos, a obra encontrava-se paralisada, por 

motivos de defeitos constatados durante a obra de ampliação do imóvel.  

 

Cabe ressaltar que no Projeto Básico constante dos autos, em seu Item 2.6 – Responsabilidade, 

consta a seguinte citação: “Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e 

obras, a contratada responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Art. 1.245 do 

Código Civil Brasileiro devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou 

imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer pagamento do 

contratante.”  

 

No Art. 73, § 2º, da Lei n.º 8.666/93, define que: “O recebimento provisório ou definitivo não 

exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato.” 
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Conforme citado no Art. 1.245 do Código Civil: “Nos contratos de empreitada de edifícios ou 

outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante 5 

(cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, 

exceto, quanto a este, se, não o achando firme, preveniu em tempo o dono da obra.” 

 

Recomendações: 

 

01 - Recomendamos que o Ipem/RJ apresente o termo definitivo de encerramento da obra. 

 

02 - Recomendamos que o Ipem/RJ tome as providências necessárias, juntamente com o seu 

setor jurídico, buscando a responsabilidade jurídica junto à empresa pelos danos 

apresentados.  

 

d) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro quanto a inexistência de instrumentos 

formais adequados para o controle patrimonial dos bens móveis pelo Ipem-RJ, uma vez que o 

controle atual (considerado como o inventário dos bens moveis) foi criado e é mantido por 

iniciativa individual de um servidor, sem adoção formalizada pela autarquia, a exemplo de lista de 

inventário patrimonial fornecida pelo setor responsável, onde não foi possível detectar os bens 

próprios ou locados, existentes na instituição (item I-a); 

 

O Inmetro possui a NIT-SEPAT-002, fls 1931 a 1933, que tem por objetivo estabelecer o 

procedimento a ser utilizado nas inspeções dos bens patrimoniais do Inmetro cedido aos órgãos da 

Rbmlq-I, por comodato, o que é feito periodicamente de acordo com o plano de trabalho do 

Serviço de patrimônio, e ainda, por solicitação desta Auditoria Interna ou de outros órgãos federais 

de fiscalização. 

 

Fomos informados por meio da CI IPEM/DIRAF n.º 39/12, de 2/7/2012, fl 1441, que atualmente o 

Ipem/RJ encontra-se sem sistema para registro do patrimônio e que aguardam a criação do módulo 

de patrimônio no Sistema de Gestão Integrada - SGI para que possam atualizar os saldos. Após o 

término da atualização, os dados ficarão sob a supervisão do Inmetro.  

 

e) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro sobre o uso dos veículos pelo Ipem-RJ, uma 

vez que não há registro do itinerário específico e da finalidade do transporte, permitindo o uso 

para finalidade diversa do objeto do convênio Ipem/Inmetro 14/2010 (E1121961/10, e 

E1121047/11). Quanto ao veiculo de representação Citroen, C4 Pallas (processo E1121046/11, 

contrato IPEM-RJ 013/2011), além da falta de dados precisos quanto ao uso, já mencionados, 

também não há registro do condutor ou do consumo de combustível (item I-a);  

 

O fato já havia sido motivo de constatação no Relatório de Auditoria PA-700-005/2011-O, 

conforme excerto: “Constatamos que os BDV não registram todas as informações requeridas no 

artigo 4º, da Instrução Normativa MPOG/SLTI n.º 03, de 15 de maio de 2008, para utilização de 

viaturas oficiais, tais como identificação do vínculo e lotação do usuário, especificação do local 

de destino e finalidade.” 

 

Verificamos que atualmente o Ipem/RJ utiliza o Sistema de Gestão Integrada – SGI para gestão de 

sua frota, o que pode ser acompanhado pelo Inmetro, contudo constatamos que os boletins 

constantes do SGI permanecem faltando informações, referente ao detalhamento das finalidades e 

os itinerários dos serviços realizados diariamente pelas viaturas, contrariando ao que determina o 
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art. 4º da Instrução Normativa n.º 3/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, onde se lê:  

 

 “Art. 4º Na utilização de veículo oficial serão registradas, no mínimo, as seguintes 

informações: 

(...) III - origem, destino, finalidade, horários de saída e de chegada e as respectivas 

quilometragens.”  

 

No que diz respeito ao veículo C4 Pallas, de placa LQV-3668, observamos que também não  

ocorre o detalhamento da finalidade e do itinerário, no ato do deslocamento (controle entrada e 

saída), no exercício de suas atividades.  

 

Com relação ao controle de combustível utilizado pelo veículo C4 Pallas, é efetuado por 

intermédio do sistema de abastecimento (Controle Total de Frotas - CTF) disponibilizado pela 

Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Rio de Janeiro – SEPLAG, responsável pelo 

fornecimento de combustível para as viaturas do Ipem/RJ, entretanto, não está sendo utilizado pelo 

órgão o controle disponibilizado pelo Sistema de Gestão Integrada – SGI, conforme determina a 

Cláusula Terceira do Convênio n.º 014/2010, onde cita: “Adotar, no controle e na gestão de suas 

atividades, o “Sistema de Gestão Integrada-SGI” desenvolvido pelo Inmetro, via WEB, inclusive 

os indicadores e aplicativos a serem utilizados no trabalho de campo.”  

 

Recomendações: 

 

03 - Recomendamos que o Ipem/RJ adote a prática de efetuar o detalhamento e discriminação da 

finalidade, assim como os itinerários, referente à entrada e saída de todas as viaturas em atendimento 

a Instrução Normativa n.º 3, de 15/5/2008. 

 

04 - Recomendamos ainda, que o Ipem/RJ adote o controle de gestão de abastecimento 

disponibilizado pelo SGI ,da viatura LQV-3668, C4 Pallas,  conforme determinado no Convênio n.º 

014/2010. 

 

 

f) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro quanto ao consumo de combustível pelo 

Ipem-RJ, mediante aplicação de recursos do convenio 14/2010, uma vez que os veículos reservas, 

disponibilizados pela locadora contratada nos casos de pane ou acidente no automóvel fornecido, 

são abastecidos sem registro da placa pelo posto fornecedor de combustível, o que possibilita o 

abastecimento de qualquer veiculo de terceiros (E1121961/10, E1121046/11 e E1121047/11);  

 

O fato já havia sido motivo de constatação no Relatório de Auditoria PA-700-005/2011-O, 

contudo o Ipem/RJ nos informou que utiliza para controle de abastecimento de combustíveis das 

viaturas o sistema - Controle Total de Frota-CTF, disponibilizado pela Secretaria de Planejamento 

e Gestão do Estado do Rio de Janeiro – Seplag, tendo em vista a mesma ser responsável pelo 

fornecimento de combustível das viaturas do órgão, entretanto, verificamos que não vem sendo 

utilizado o controle por intermédio do Sistema de Gestão Integrada – SGI, conforme determinação 

existente na Cláusula Terceira do Convênio: “Adotar, no controle e na gestão de suas atividades, o 

“Sistema de Gestão Integrada-SGI” desenvolvido pelo Inmetro, via WEB, inclusive os indicadores 

e aplicativos a serem utilizados no trabalho de campo.” 
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Com relação à situação dos veículos substituídos (veículo reserva) pela empresa de locação, em 

caso de avariados ou impossibilitados de utilização, verificamos que não são adotados os controles 

de combustíveis, entrada e saída de viaturas, existentes no Ipem/RJ, por intermédio do SGI, sendo 

efetuado controle de forma manual, tendo em vista se tratar de veículo à disposição do órgão 

temporariamente, segundo informado pelo órgão. 

 

Recomendações: 

 

05 - Recomendamos que o Ipem/RJ utilize o sistema de gestão integrada do Inmetro para controle de 

abastecimento de sua frota, em atendimento ao acordado no Convênio firmado entre as partes. 

 

06 - Recomendamos que o Ipem/RJ, nos casos dos veículos substituídos (reservas) pela empresa de 

locação, que sejam adotados também todos os procedimentos de controles existentes, comuns aos 

veículos pertencentes à frota do Ipem/RJ, tanto de entrada e saída, quanto de abastecimento. 

 

 

g) Justificar a ausência de controle exercido pelo Inmetro sobre a falta de dimensionamento da 

necessidade de veículos pelo Ipem-RJ, abrangendo quantitativos, modelos e capacidade dos 

veículos, uma vez que a autarquia se utiliza da adesão em atas de registros de preços decorrentes 

de licitações realizadas pelo governo do Estado do Rio de Janeiro, sem a prévia elaboração de um 

planejamento (E1121961/10, E1121046/11 e E1121047/11); 

 

Esclarecemos que o Inmetro define juntamente com o órgão conveniado no plano de aplicação, 

os valores que serão despendidos com veículos. Sendo o valor para locação de veículos conforme 

plano de aplicação do exercício de 2012, de R$ 550.000,00. (fls. 717 a 725). 

 

Consta inclusive, do Plano de Aplicação para 2012, dentro da rubrica investimentos, a previsão 

para aquisição de 7 microônibus adaptados como unidade móvel de atendimento no interior (R$ 

1.439.536,00) e 3 veículos para fiscalização de radares (R$ 114.846,00), o que foi aprovado pelo 

Inmetro. 

 

Com relação aos processos de locação de veículos de serviço e “representação” para execução 

das atividades desenvolvidas pelo Ipem/RJ, efetuados por adesão a Ata de Registro de Preço da 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, constatamos que existem 27 (vinte e 

sete) veículos locados pelo Ipem/RJ, por intermédio de diversas empresas, para realização das 

atividades desenvolvidas, assim destacado: 

 
Empresa Tipo Quantidade Processo n.º  

Full Log Transportes Ltda Fiesta 10 E1121961/10 

Empresa Brasileira de Engenharia – Ebec Máster – Renault 1 E1121961/10 

Velox Transportes e Serviços Ltda C4 Pallas 1 E1121046/11 

Veloz Transrio Transporte Ltda Gol 15 E1121047/11 

 Total 27  

 

Não consta nos autos dos processos citados, qualquer comprovação de realização de 

planejamento, bem como justificativa efetuada pelo órgão, dimensionando a necessidade de 

aquisição de viaturas para a realização das atividades desenvolvidas pelo órgão executor, por 

setores e atividades 

 

Recomendação: 
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07 - Recomendamos que o Ipem/RJ adote nas aquisições de viaturas locadas para o cumprimento das 

atividades executadas, um planejamento adequado, com base na real necessidade do Ipem. 

 

 

2. Por oportuno, solicitamos encaminhar, caso existam, processos ou procedimentos, documentos, 

normas ou atos administrativos em geral que concedam anistia, isenção ou perdão de débitos 

decorrentes de autuação efetuadas pelo Inmetro.  

 

Não evidenciamos, no âmbito do Inmetro, processos ou procedimentos, documentos, normas ou atos 

administrativos que concedam anistia, isenção ou perdão de débitos decorrentes de autuação 

efetuadas pelo Inmetro. 

 

 

Assunto – Processos Licitatórios 
 

Comentários: 

 

Em análise efetuada nos processos de despesas selecionados por amostragem, mediante 

Solicitação de Auditoria n.º 01, de 18/6/2012, constatamos que o objeto dos processos n.º E-11/20.751/11 e 

n.º E-11/20.752/11, não encontram harmonia com as atividades delegadas ao órgão por meio de convênio. 

 

Processo n.º E-11/20.751/11 

Objeto: Aquisição de software para gerenciamento de computadores na rede 

Empresa contratada: Neteye Informática Ltda. 

Valor R$ 40.000,00 

Justificativa: “Para garantir uma maior confiabilidade e proteção na rede lógica do IPEM, 

devido à grande utilização dos computadores e o aumento do parque lógico, em conformidade 

com a instrução normativa nº 01/2005, faz-se necessário a aquisição de uma ferramenta para 

controlar o repositório de hardware e softwares, assim como mensurar o uso de cada estação 

de trabalho dentro da rede lógica do IPEM. Portanto, solicito a aquisição de um software que 

realize tais controles, na quantidade relacionada abaixo e com as especificações mínimas que 

constam no ANEXO 1.” 

 

Processo n.º E-11/20.752/11, de 5/7/2011 

Objeto: Aquisição de equipamento para arquitetura 3D 

Empresa Contratada: Sisterpel Suprimentos para Informática Ltda. 

Valor R$ 19.530,00 

Justificativa: “Devido aos novos projetos envolvendo modelagem e elaboração de plantas 

estruturais em alto nível visual, utilizando tecnologia em terceira dimensão (3D), demandarem 

um alto desempenho dos computadores e periféricos, tais como processamento de vídeo, 

renderização e como o IPEM não possui equipamento de alto desempenho para suprir essa 

necessidade, solicito a aquisição de quatro (4) computadores conforme especificação no 

ANEXO 1” 

 

Causa: Inobservância do item 3.6 do convênio que diz: “Aplicar os recursos provenientes deste convênio, 

exclusivamente, na execução das atividades delegadas, (...)” Grifamos. 

 

Recomendação: 
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08 - Recomendamos ao Ipem/RJ justificar em que momento o objeto dos processos supracitados irá 

contribuir com as atividades delegadas ao órgão por intermédio do convênio. 

 

Assunto – Despesa de Pessoal  

 
Constatação:  

 

Com relação a falta de reconhecimento e formalização das despesas que o Estado do Rio de 

Janeiro efetua com seu pessoal alocado na execução do objeto do convênio, como contrapartida deste, 

ressaltamos que sendo economicamente mensurável a despesa com pessoal do Ipem/RJ, que o Inmetro 

reconheça e formalize a mesma como a contrapartida do Estado do Rio de Janeiro oferecida ao Convênio nº 

014/2010. O assunto já foi devidamente abordado no relatório de Auditoria PA-800-002/2012-O, em 

auditoria executada no IMEQ/PB, e está sendo tratado junto às Diretorias do Inmetro e os órgãos da 

RBMLQ-I.  

 

Assunto – Análise das respostas do Relatório de Auditoria PA-700-005/2011-O 

 
Com relação as justificativas apresentadas pelo Ipem/RJ por meio do Ofício IPEM/GAPRE N°. 001/2012, 

de 2/1/2012, apensa ao processo às fls 429 a 496, após análise desta Audin nos papéis de comentário 

constantes às fls 510 a 526, recomendamos: 

 

Recomendações: 

 

09 – Recomendamos ao Ipem/RJ que apresente as respostas/esclarecimentos aos itens 1.2.1.1.1, 

1.8.1.1.1, 1.8.3.1.1, 1.8.5.1.1, 1.8.8.1.1, 1.9.1.6, 1.9.1.8, 1.9.1.10, 1.9.1.11, 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3 e 4.1.4, 

referente as recomendações emanadas por esta Audin quando da Auditoria realizada em 2011, 

resultado do Processo Audin PA-700-005/2011-O. 

 

10 – Com relação aos funcionários cedidos, recomendamos que seja envidado esforço junto aos 

órgãos que os requisitaram para que seja devolvido ao Inmetro, o valor despendido com salários dos 

mesmos, conforme orientação da Procuradoria Federal do Inmetro, ou que voltem ao Ipem/RJ. 

 

11 – Recomendamos que seja comprovado o pagamento ao bolsista Luiz Carlos da Silva Bizarro, ou 

declaração do mesmo referente a desistência do recebimento do valor devido pelo Ipem/RJ. 

 

12 – Recomendamos ao Ipem/RJ que informe a esta Audin sobre novas movimentações e o atual 

andamento dos processos ajuizados para regularização fiscal previdenciária do Instituto. 

 

13 – Recomendamos ao Ipem/RJ que apresente a comprovação de que os itens obsoletos/em desuso 

no almoxarifado do Instituto foram transferidos ou descartados. 

 

 

Assunto – Cessão de Servidor 
 

Comentários: 

 

Diante das informações fornecidas pelo órgão delegado, destacamos a relação de servidores 
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requisitados/cedidos pelo Ipem/RJ: 

 
Cedidos Cargo efetivo Lotação Total ônus – R$  

Fernando Jose Saiago Administrador Alerj 10.133,41 

Manoel Alexandre Cabral Assist. Administrativo Alerj 3.739,48 

Solange de Paula C. F. de Almeida Aux. Administrativo Alerj 2.738,53 

Robson Leite de Albuquerque Aux. Administrativo RioPrevidência 2.350,51 

Amaury de Sousa Cardoso Fisico Sec. Esporte e Lazer 9.934,83 

William Lima Rocha Técnico de Informática Sedeis 3.175,35 
Obs.: Para os servidores cedidos é enviado mensalmente Ofício solicitando o ressarcimento, exceto para o servidor  

William Lima Rocha, por se tratar da mesma Secretaria. 
 

 No que diz respeito aos servidores cedidos a outros órgãos da estrutura estadual, verificamos que 

ainda não vem sendo efetuado o devido ressarcimento dos gastos efetuados, conforme já 

evidenciado em relatórios de auditorias PA-700-005/2011-O. 

 

Recomendação: 

 

14 - Voltamos a recomendar que o Ipem/RJ solicite o devido ressarcimento referente aos servidores 

cedidos a outros órgãos estaduais. 

 

 

Assunto – Identificação de Viatura 
 

Comentários: 

 

Verificamos a situação da viatura de placa LQV-3668, que não se encontra identificada com o 

logotipo do Inmetro, no exercício de suas atividades, cabendo observar que de acordo com o art. 12º da 

Instrução Normativa n.º 3, de 15/5/2008, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, onde cita no Capítulo III - Identificação Visual dos 

Veículos, art. 12º, que: 

 

  “Os veículos de transporte institucional terão cor escura, preferencialmente preta, placa 

oficial de acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN nº 231, de 15 de março 

de 2007, e uma tarja na cor azul contendo a expressão "GOVERNO FEDERAL", na cor amarelo 

sombreado em preto (adesivo plástico), centralizado nas portas dianteiras, conforme especificações 

contidas no anexo V desta Instrução Normativa.”  

 

Recomendação: 

 

15 - Recomendamos que o Ipem/RJ adote a utilização de identificação visual na viatura citada, em 

atendimento a Instrução Normativa n.º 3, de 15/5/2008. 

 

 

 

CONCLUSÃO: 

 

Encerrado o trabalho de auditoria ordinária, realizado no Instituto de Metrologia do Estado do 

Rio de Janeiro – Ipem/RJ, constatamos que o mesmo vem desenvolvendo as atividades de forma regular, 

sendo necessário que o Órgão Executor promova o saneamento das recomendações referentes aos subitens: 
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01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15 encontradas no presente relatório, apresentando as 

devidas comprovações junto a esta Audin. 

 

Estes são os pontos que julgamos importantes destacar, permanecendo ao seu inteiro dispor 

para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

 

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2012. 

 

 

 

 
Deborah Batista da Silva Jair Barbosa Cavalcante Junior 

Auditora Audin Auditor Audin 

CRC/RJ n.º 102.010/O-0 CRC/RJ n.º 087.490/O-7 

 

 

 
José Autran Teles Macieira 

Auditor-Chefe 

CRC/RJ n.º 077.517/O-4 

 

 

 

 


